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    Prefácio




    O presente livro é uma versão modificada da dissertação apresentada pelo Leonardo ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul como requisito parcial para obtenção do grau de mestre. Seu título original era Razão Comunicativa e Democracia Deliberativa em Habermas: Fundamentos Teórico-Filosóficos para a Participação Popular na Elaboração de Normas Ambientais. Tendo sido orientador dessa dissertação, coube-me agora o papel de apresentá-la ao grande público sob um título mais reduzido, mas que acredito que resume seu objetivo: Direito Ambiental e Democracia Deliberativa.




    O tema democracia é muito caro pra mim, pois está intimamente ligado ao desenvolvimento dos direitos humanos, matéria de minha predileção. Acredito que somente um Estado Democrático de Direito pode gerar normas justas e legítimas, afastadas do arbítrio do poder estatal. E Habermas, marco teórico deste livro, propõe uma ousada fórmula para a legitimidade do direito, conforme defende em seu princípio do discurso: “São válidas as normas de ação às quais todos os possíveis atingidos poderiam dar o seu assentimento, na qualidade de participantes de discursos racionais.”




    Para isso, o autor alemão alerta pela necessidade de formação de instituições e estruturas sociais que permitam o diálogo, a argumentação e a contra-argumentação, para se chegar ao entendimento mútuo. A fundamentação teórica para essa construção é feita na primeira parte deste livro.




    A aplicação realizada na segunda parte demonstra a praticidade do ensinamento de Habermas. O direito ambiental representa bem a luta entre a razão instrumental combatida pelo autor alemão, e a razão comunicativa, por ele defendida. Um direito ambiental construído por meio de uma razão comunicativa permite a utilização dos recursos naturais pensando-se no interesse coletivo, em detrimento das preferências pessoais dos que estão deliberando.




    O alcance desse patamar não é algo imediato. É necessário abrir mão de conceitos sociopolíticos tradicionais, que fundamentam ora a preponderância dos interesses do Estado, ora dos interesses do mercado. O problema desse binômio é o fato de envolverem uma forte influência dos sistemas sobre o mundo da vida, o que pode originar a colonização deste.




    A terceira via entre mercado e Estado seria a esfera pública, ou seja, um espaço no qual as sociedades contemporâneas pudessem realizar sua autorreflexão, capaz de permitir maior autonomia e liberdade na discussão de temas de interesse social, como é o caso da matéria ambiental. Como defende Habermas, ao direito cumpre o papel de assegurar que os interesses maiores da sociedade prevaleçam, em busca de relações sociais mais justas, provenientes de um amplo debate argumentativo. Para isso seria necessário implementar uma ética do discurso (ou do diálogo), capaz de dar conta da pluralidade de interesses e de morais das sociedades complexas em que vivemos. Uma esfera pública orientada pelo direito permitiria o restabelecimento de canais para diálogo efetivo entre a autonomia privada e a autonomia pública, que (como disse Bobbio) são as duas faces de uma mesma moeda: o ser humano digno.




    Na esteira dos ensinamentos de Norberto Bobbio, percebemos que o reconhecimento dos direitos exigiu uma longa construção histórica, passando-se dos direitos individuais aos sociais e, depois, aos transindividuais. O comportamento estatal em relação ao meio ambiente, como ensinado pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça, Antonio Herman Benjamin, passou por três fases: de exploração desregrada do meio ambiente (nos períodos Colonial, Imperial e Republicano, até a década de 60) para possibilitar a conquista de novas fronteiras; a fragmentária, na qual o legislador se preocupa com alguns aspectos isolados do meio ambiente (florestas, caça, pesca, minérios...); e a holística, que pensa a proteção ambiental de forma integral, como um sistema ecológico integrado. Essa evolução demonstra que a proteção ambiental também chegou ao patamar em que se encontra por meio de uma construção histórica.




    Mas o mais importante, como temos defendido, não é reconhecimento dos direitos, mas sua concretização. Esperamos que o livro que ora prefaciamos demonstre ao leitor que a concretização da proteção ambiental, em consonância com o previsto no art. 225 da Constituição Federal, passa por um constante diálogo, que permita a vitória do melhor argumento em prol do meio ambiente. Como dissemos em outra obra: “não se subestimem tais critérios como ideais utópicos; todos aqueles quantos forem capazes de honestamente conceder espaço para uma rediscussão sobre a importância e a necessidade de uma ampliação dos horizontes de nossa intersubjetividade, chegarão até eles”.




    




    




    Prof. Dr. José Alcebíades de Oliveira Junior




    Doutor em Filosofia do Direito e da Política pela Universidade Federal de Santa Catarina. Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Recebeu em 2012 o “Premio Internacional de Medio Ambiente a la Excelencia Profesional” concedido pela Asociación Andaluza de Derecho, Medio Ambiente y Desarrollo Sostenible, com sede na Espanha.


  




  

    Introdução




    Se vier a existir uma comunidade no mundo dos indivíduos, só poderá ser (e precisa sê-lo) uma comunidade tecida em conjunto a partir do compartilhamento e do cuidado mútuo; uma comunidade de interesse e responsabilidade em relação aos direitos iguais de sermos humanos e igual capacidade de agirmos em defesa desses direitos.




    Zygmunt Bauman1




    A proteção contra o arbítrio começa na previsibilidade da atuação do poder estatal que permite ao governado orientar-se de acordo com o estabelecido ou, pelo menos, conhecer as sanções pelo descumprimento. O segundo passo da proteção contra o arbítrio está na obrigação de o poder estatal atuar sem ferir direitos básicos do ser humano. Cada comunidade, porém, tem sua definição de direitos básicos. Isso leva a crer que, se a comunidade, ciente de suas concepções, participa da elaboração de leis, estas estarão mais próximas de atender aos direitos por ela (comunidade) considerados básicos, dentre os quais destacam-se os direitos ambientais.




    O Seminário Interamericano sobre Direitos Humanos e Meio Ambiente2 chegou à seguinte conclusão sobre a relação entre Direitos Humanos e Meio Ambiente: “Existe uma relação íntima entre desenvolvimento e meio ambiente, desenvolvimento e direitos humanos, e meio ambiente e direitos humanos”, havendo “um paralelo entre as evoluções da proteção dos direitos humanos e da proteção do meio ambiente”, já que ambas passaram “por um processo de internacionalização e de globalização [...] O vínculo entre meio ambiente e direitos humanos está [...] claramente demonstrado pelo fato de que a degradação ambiental pode agravar as violações de direitos humanos” tais como “os direitos à alimentação, à água e à saúde”3. A proteção ambiental, dessa forma, é um direito básico de todas as pessoas, e não pode ser regulado de acordo com interesses de poucos.




    Para que seja possível a deliberação ambiental, buscam-se as propostas de Jürgen Habermas para a democracia deliberativa e a razão comunicativa. Para isso, é necessário “reconhecer o nexo interno entre direitos humanos e soberania do povo”, conferindo a este uma “liberdade comunicativa”, ou seja, “a possibilidade [...] de tomar posição frente aos proferimentos de um oponente e às pretensões de validade aí levantadas, que dependem de um reconhecimento intersubjetivo”4.




    A previsibilidade da norma é necessária para dar ao governado a segurança jurídica de como atuar na sua vida em sociedade. Conquistado o direito à prévia definição normativa, a análise deve voltar-se ao conteúdo da norma. No entanto, cada cultura inserida no mundo da vida tem sua definição do conteúdo dos direitos humanos e de proteção ambiental baseada na sua tradição, nas suas experiências e nas suas conquistas. Isso dificulta a imposição detalhada do conteúdo de normas ambientais de forma externa, sem que se percebam as especificidades de cada cultura.




    Nesses moldes, a ampliação de participantes na construção da lei pode surgir como uma solução à preservação das culturas, pois permite a “tradução” daquilo que ocorre no mundo da vida e, por conseguinte, o respeito ao pluralismo (já que cada comunidade participaria da construção da lei), sem criar princípios jurídicos genericamente obrigatórios (cada comunidade definiria o conteúdo da lei de acordo com critérios específicos), e sem perder de vista a cidadania (contida na participação).5




    Não se pode deixar que o detentor do poder, sozinho, decida o conteúdo da futura lei. Ruy Barbosa dizia que “Nos governos onde um monarcha hereditario reune em suas mãos um conjuncto de prerrogativas poderosas, desse lado é que está o perigo para a liberdade”.6 Ou seja, o Estado não tem condições, sozinho, sem afetar a liberdade, de prever com acerto o impacto de determinadas leis, surgindo a necessidade de escolher outros participantes, dentre os governados, na elaboração do projeto de lei. Até mesmo porque o Estado está imerso no subsistema da Política, sujeito ao seu meio regulador (o poder), e influenciado pelo subsistema Economia e seu meio regulador (o dinheiro), que o leva a fazer escolhas nem sempre em consonância com os interesses da sociedade e dos direitos que lhe são inerentes.




    Os direitos humanos, por serem invocados nos mais variados lugares, pelas mais diversas pessoas para atingirem as mais diversas finalidades7, costumam ter seu conteúdo dependente do ponto de vista do interlocutor ou do momento histórico em que é considerado. O risco que se corre, assim, é que o detentor do poder defina certo conteúdo de direitos humanos (nesses inserido o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado) no qual se encaixem todos os seus atos e interesses econômicos, mesmo que atentatórios ao desenvolvimento digno da vida. E, tendo em vista que a mera obediência à segurança jurídica não é suficiente para afastar a ocorrência de injustiças, mostra-se necessário o estabelecimento de certos critérios que orientem a formação de regras positivas.8




    A pergunta que se pode fazer é: quem define quais são essas prerrogativas que possibilitam uma vida digna e que promovem a proteção do meio ambiente? Caracterizar o conteúdo de uma norma como eficaz e eficiente para o meio ambiente ecologicamente equilibrado, depende de observar-se em que situação encontra-se o destinatário da norma. Percebe-se, por exemplo, que em cada época, local e cultura, é alterada a concepção de justiça e de conformidade aos direitos humanos.




    Assim, para que o conteúdo das normas ambientais esteja de acordo com o que cada sociedade considera apropriado para a proteção do meio ambiente, propõe-se, no presente livro, uma fundamentação teórica para a deliberação dessas normas a partir da forma como Jürgen Habermas trabalha com direito, democracia e razão comunicativa.




    Habermas propõe a libertação do homem da alienação e da despolitização, levando-o a: a) “participar da gestação comunicativa do poder” (é “a ação comunicativa voltada à emancipação da espécie humana”); e b) “construir a sua própria história em conjunto com os seus”. Para isso Habermas propõe a “assunção do poder político pela... cidadania” entendendo que “toda e qualquer relação social” é “um fenômeno político de natureza comunicacional, simbólica e real”9.




    Para desenvolver essa proposta, o presente livro foi dividido em duas partes, em consonância com a linha de pesquisa do Programa de Pós-Graduação da UFRGS, na qual foi produzida originalmente: Fundamentos Teórico-Filosóficos da Experiência Jurídica. Assim, a “Parte I” tratará dos fundamentos teórico-filosóficos contidos nas teorias habermasianas da razão comunicativa e da democracia deliberativa10; e a “Parte II” ingressará na deliberação pública voltada à elaboração de normas ambientais, assunto enquadrado na experiência jurídica.




    Na “Parte I”, ao tratar dos fundamentos teórico-filosóficos, buscar-se-á estudar a razão comunicativa e a busca do consenso (capítulo 1), partindo da análise do mundo da vida como pano de fundo da prática comunicativa (1), passando para os atos de fala como meio de acesso às vivências da comunidade (2), construindo, assim, a base para o entendimento do que Habermas denominou de teoria da razão comunicativa (3). Um importante passo para o desenvolvimento do tema do livro será dado com a análise do uso da linguagem orientado ao acordo ou ao entendimento mútuo (4), que fornecerá uma transição entre o capítulo 1 e o capítulo 2.




    O próximo passo será estudar o direito e a democracia deliberativa (capítulo 2), primeiro verificando o papel do direito como medium entre o mundo da vida e os sistemas e a importância da democracia nessa intermediação (1). A seguir, se verificará a implementação da teoria do discurso de Habermas por meio da política deliberativa (2), buscando-se entender qual seria o procedimento ideal dessa deliberação (3). Perceber-se-á, assim, que a formação legítima do direito pressupõe a busca do consenso (4), o que se pretende alcançar por meio da deliberação pública, tratada na segunda metade do livro.




    Utilizando-se os fundamentos teórico-filosóficos da razão comunicativa e da democracia deliberativa, será possível chegar-se ao conteúdo da “Parte II”. Essa parte do livro inicia com o capítulo 3, cujo objeto é a inter-relação entre direito ambiental e deliberação. Inicia-se com a análise feita por Habermas a respeito do capitalismo e da ruptura do equilíbrio ecológico (1), demonstrando a necessidade e os fundamentos da participação no direito ambiental (2). Dentre as vantagens da participação e da deliberação, merecerá destaque a validade social (eficiência e eficácia) da norma criada por seus destinatários, e a conscientização destes para a proteção ambiental (3), vislumbrando-se, para isso, as formas de participação possíveis (4).




    Por fim, será dado enfoque aos princípios que fundamentam a deliberação voltada à elaboração de normas ambientais (capítulo 4): a segurança jurídica proveniente da proteção contra o arbítrio (1); a necessidade de se buscar alcançar o desenvolvimento sustentável (2); a supremacia do público sobre o privado, enfatizando-se a necessidade de mitigar os interesses privados em prol do meio ambiente (3); e o respeito ao pluralismo cultural, já que os participantes devem se manifestar de acordo com suas tradições e em respeito à cultura dos outros (4).
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    Parte I




    Pressupostos Teóricos para a Deliberação no Direito Ambiental


  




  

    Capítulo 1: Razão Comunicativa a Busca do Consenso




    Para entender a razão comunicativa é preciso verificar onde ela ocorre, sobre qual pano de fundo ela se desenrola. Esse pano de fundo foi chamado por Habermas de “mundo da vida”, concepção que buscou de Husserl, embora a tenha desenvolvido de forma diversa, considerando-o como o local onde se desenvolve a prática comunicativa do cotidiano (1).




    O acesso às vivências desse mundo da vida ocorre por meio de atos de fala que, como desenvolveu Austin, podem ser locucionários, ilocucionários e perlocucionários. O estudo dos atos de fala permitirá considerá-los como instrumentos dos participantes de uma deliberação para o alcance do entendimento sobre algo no mundo (2).




    Entender o mundo da vida e os atos de fala permite perceber as bases das atividades racionais desenvolvidas pelas pessoas, ou seja, a razão epistêmica, a teleológica e a comunicativa. Perceber-se-á, com isso, que os atos de fala são instrumentos dos participantes para a obtenção de êxitos ilocucionários (3).




    Aprimorando a razão comunicativa, é importante perceber de que forma as pessoas buscam o consenso em seus proferimentos. Esse consenso ocorre por meio do entendimento em sentido fraco quando o destinatário de uma fala acata o proferimento do falante com base nas razões deste. E o entendimento ocorrerá em sentido forte (acordo) quando os envolvidos aceitam os proferimentos uns dos outros por razões intersubjetivamente partilhadas (4).




    1. O pano de fundo da prática comunicativa




    O pano de fundo da prática comunicativa é formado pelo mundo da vida. Habermas busca a concepção de mundo da vida do livro “A crise das ciências européias”, de Husserl1, embora esse termo tenha sido introduzido na sociologia por Alfred Schütz.2




    Husserl se dedica ao tema da “Crise das ciências européias e a fenomenologia transcendental” no período de 1934-37, após a ascensão do regime nazista na Alemanha em 1933, fato que atingiu diretamente Husserl por ser judeu. Em 1935 apresenta a Conferência “A crise da humanidade européia e a filosofia”, em Viena, analisando o irracionalismo do novo sistema alemão, responsabilizando “os filósofos e cientistas pela crise por terem deixado de servir à razão”.3




    O mundo da vida surge, em Husserl, em oposição ao mundo das ciências. O mundo da vida é visto como um mundo pré-científico, que fundamenta o mundo das ciências, consubstanciando-se em um a priori concreto deste. “O mundo da vida é a fonte do sentido dos conceitos científicos. Se esses não puderem referir-se ao mesmo carecem de sentido”.4




    O mundo da vida é a origem e fundamento das ciências objetivas, “um novo ponto de partida no caminho para a fenomenologia transcendental”, exercendo a função de fundamento das ciências e de “fio condutor... para o retorno da fenomenologia à subjetividade constitutiva do mundo”. O mundo da vida é, assim, “o mundo histórico-cultural concreto, sedimentado intersubjetivamente em usos e costumes, saberes e valores... que precede toda a conceitualização metafísica e científica”.5




    É o mundo da vida que “confere fundamentação axiológica, estrutura intencional e doação originária de sentido à própria ciência”. Husserl acusa o objetivismo da ciência de ter se esquecido “do sujeito e de seu espaço vital” e de ter perdido a “dimensão ética”.6 Diz Husserl:




    Aquele que é formado em ciências naturais julga evidente que todos os fatores puramente subjetivos devem ser excluídos e que o método científico-natural determina, em termos objetivos, o que tem sua figuração nos modos subjetivos da representação... Mas o investigador da natureza não se dá conta de que o fundamento permanente de seu trabalho mental, subjetivo, é o mundo circundante [...] vital, que constantemente é pressuposto como base, como o terreno da atividade, sobre o qual suas perguntas e seus métodos de pensar adquirem um sentido.7




    Com o objetivismo da ciência, esta se afastou do mundo da vida e, por conseguinte, do seu centro, o homem. Assim, “só o retorno à subjetividade transcendental poderá recuperar o sentido do humanismo e superar o desvio objetivista”, para “restabelecer a conexão entre ciência, ética e vida”8, permitindo o “acesso à essência própria do espírito”.9




    Mas Habermas vai além de Husserl, já que este defende o mundo da vida em oposição “às ideologias que formam o campo de objetos das ciências naturais”, enquanto, para Habermas, mundo da vida é “o próprio solo da prática comunicativa cotidiana”, presente na intersubjetividade linguística, e que “descansa sobre pressupostos idealizadores”.10




    Pressupostos transcendentais mantêm uma tensão com dados empíricos buscando pretensões de validez na facticidade que se desenvolve no mundo da vida. A teoria do agir comunicativo busca retirar o grau transcendente dessa facticidade, atuando no momento em que se realizam os atos de fala, “portanto, no coração da própria prática do entendimento [...] [inclusive] nas formas não tão comuns da comunicação que se realiza através da argumentação”. As pretensões de validez, sejam de pressupostos transcendentais, sejam de dados empíricos, passam a ser passíveis de crítica por meio de idealizações, cujos efeitos se desenvolvem na linguagem natural realizada no mundo da vida.11




    Os falantes têm um saber implícito que lhes permite desenvolver uma competência linguística, a qual permite a formação daquelas idealizações. Além do saber implícito, existe o saber explícito, que depende de idealizações, e está em conflito com o saber de fundo. Husserl defendia que esse conflito ocorria “entre o saber sofisticado das ciências experimentais e as convicções pré-teóricas do dia-a-dia”. Habermas entende, porém, que a maior parte dos atos de fala é proferida com uma pressuposição de validez, o que é “proporcionado por certezas consentidas preliminarmente, ou seja, por certeza do mundo da vida”. Por isso, “a maior parte daquilo que é dito na prática comunicativa cotidiana não atinge o nível da problematização” e, por conseguinte, não é objeto de crítica.12




     




    a) o saber acerca de um horizonte




     




    Um ato de fala se desenvolve num ambiente formado por horizontes espaço-temporais, nos quais os participantes supõem haver certo consenso, ao menos nos componentes mais triviais. Mas os participantes também percebem as diferenças de suas histórias de vida (biografias), o que os fazem interpretar de forma diferente as situações que são objetos dos seus atos de fala.13




    No que se refere à proteção ambiental, dependendo dos horizontes espaço-temporais em que se encontram os participantes, alguns componentes triviais podem ser objeto de certo consenso, muitos deles provenientes do senso comum, como por exemplo: a finitude dos recursos naturais; a “resposta” da natureza à degradação implementada pelo homem; a dependência que o homem tem dos “frutos” da terra. (Ressalte-se que são temas que podem ou não ser consenso, dependendo do horizonte espaço-temporal em que se encontra o participante). Mesmo que haja consenso em pontos como esses, as biografias dos participantes farão com que existam diferentes interpretações, por exemplo: os recursos naturais são finitos, portanto, o participante “1” (P1) entende que devem ser preservados, mas P2 entende que devem ser utilizados ao máximo antes que acabem.




    Na medida em que são proferidos os atos de fala, o horizonte de cada participante vai se modificando. O saber difundido nesses horizontes determinará se o proferimento será não problemático e aceitável. Em resumo, o saber acerca de um horizonte se refere a uma situação14. É notório, por exemplo, que as pessoas se preocupam muito mais com a preservação do meio ambiente após grandes catástrofes naturais. Quanto mais próximos os participantes estão do desastre (característica espaço-temporal), mais aceitável e não problemática será a afirmação: “temos que preservar o meio ambiente, caso contrário a natureza cobrará um alto preço”.




    b) o saber acerca de um contexto




    Outras situações que aproximam os participantes são a identidade de linguagem, cultura e formação escolar, dentre outras, que formam um “ambiente comum ou horizonte de vivências, [que] desempenha igualmente um papel importante na estabilização da validez”. Esse ambiente comum forma contextos objetivos, que podem tornar determinado tema controverso ou unânime (sem precisar ficar nesses extremos).15




    Essa possibilidade de haver diferentes reações ao proferimento torna-o passível de problematização, principalmente quando o contexto passa a não ser mais compartilhado. O saber acerca de um contexto, dessa forma, se refere aos temas. Se o tema de um diálogo, por exemplo, refere-se aos meios para a preservação do meio ambiente, haverá um consenso, em uma cultura indígena, e outro consenso, em uma cultura do “homem branco”. Mas a tentativa de trazer ao mesmo diálogo pessoas de ambas as culturas fará com que o tema seja problematizado, pois o contexto passará a não ser mais compartilhado.




    c) o saber acerca de um pano de fundo




    O saber acerca de um pano de fundo é proveniente do mundo da vida, e tem suas raízes tanto no saber acerca de um horizonte como no saber acerca de um contexto. “O saber que serve de pano de fundo possui uma estabilidade maior, uma vez que é imune à pressão problematizadora das experiências que produzem contingência.” Esse saber só é retirado de seu fundo inquestionável e transformado em tema por meio de um esforço metódico. Ou seja, como sugeriu Husserl, “nossas expectativas de normalidade inconscientes, inabaláveis e indisponíveis” podem ser alteradas pela “livre imaginação de modificações do mundo ou o esboço de mundos contrastantes”. Habermas traz o exemplo do que ele imagina ter ocorrido com o Homo sapiens: mesmo antes de utilizar a alavanca, ele já tinha saber intuitivo sobre seu princípio, que somente tornou-se “saber explícito no decorrer de um questionamento metódico” sobre aquele “saber pré-teórico”.16




    O mundo da vida constitui um saber não temático e, como tal, “está presente de modo implícito e pré-reflexivo”, formando um pano de fundo da relação entre os indivíduos. Diante disso, o mundo da vida tem as seguintes características17:




    (1) Certeza imediata: temos um saber “no qual fazemos experiências, falamos e agimos”, que forma um pano de fundo despercebido, sem “ligação interna com a possibilidade de problematização”, que somente passa a ser criticável no instante da pronúncia, “quando é transformado em saber falível”. Até esse momento “certezas absolutas permanecem inabaláveis”.




    (2) Força totalizadora: “o mundo da vida forma uma totalidade que possui um ponto central e limites indeterminados, porosos e, mesmo assim, intransponíveis, que vão recuando”. A esse ponto central do mundo da vida, formado pela situação comum de fala, confluem espaços sociais e tempos históricos que formam nosso mundo, por exemplo: a comunidade de um local ou a sociedade mundial, a sequência de gerações, de épocas ou de histórias pessoais. Tais elementos formam um mundo compartilhado intersubjetivamente, “de tal modo que os mundos vitais habitados coletivamente encontram-se engrenados, entrecruzados e entrelaçados como o texto e o contexto”.




    (3) Holismo: o saber que serve de pano de fundo “se relaciona com a totalização e a imediatez”, cujos componentes estão emaranhados, mas que passam a ser “desdobrados em diferentes categorias do saber, através de experiências problematizadoras”. O pesquisador, “alçado ao mirante do saber temático”, exercita um olhar diferenciado sobre o todo do mundo da vida, sobre “as opiniões de fundo, seguridades e familiaridades, as concordâncias e habilidades engrenadas umas nas outras”, visualizando-as como “formas pré-reflexivas ou prefigurações daquilo que se bifurca, após a tematização, em atos de fala”.




    Aplicando essas características à realidade ambiental, pode-se concluir que:




    (1) Enquanto um saber na área ambiental não é exteriorizado (ou objeto de diálogo) permanece como uma certeza absoluta não problematizada. Com isso, quem detém esse saber o pratica por pensar ser o correto. O conteúdo desse saber, assim, forma o pano de fundo daquela pessoa, com base no qual ela age. Isso poderá implicar em um agir naturalmente voltado à preservação ambiental ou à sua degradação, dependendo das influências que foram recebidas na formação desse saber de fundo.




    (2) Existem situações que favorecem o desenvolvimento desses saberes. São situações que permitem às pessoas compartilharem os mesmos pontos de vista. Em virtude disso, pouco se falava em proteção de recursos naturais há algumas gerações (tempo histórico), até mesmo diante da noção de que eram abundantes. Por outro lado, comunidades que dependem diretamente da natureza para sobreviver (espaço social) formam uma situação comum de fala que faz com que seus membros tratem de uma mesma maneira a preservação dos recursos naturais.




    (3) O saber ambiental, assim, (1) tem a característica de ser uma certeza absoluta enquanto não problematizado e (2) forma um conjunto de saberes compartilhado entre aqueles que fazem parte da mesma comunidade, tempo histórico, etc. Esses saberes estão emaranhados, mas passam a ser desdobrados quando as pessoas passam por experiências que levam à problematização. Essas problematizações fazem com que as pessoas tenham contato com outras realidades, o que as levam a ter uma noção cada vez mais voltada ao todo. Essa visão do todo (holística) faz com que as pessoas tenham outro olhar em relação ao que lhes era familiar. Assim, por exemplo, ao menos do ponto de vista ideal, uma comunidade que costuma poluir nascentes de um rio, ao perceber as consequências desse ato para os que vivem no seu leito, passa a ter uma noção do todo de sua ação e tende a modificá-la.




    Essas três características do mundo da vida talvez expliquem seu paradoxo: o mundo da vida é formado de experiências para prevenir-se de surpresas provenientes da experiência. “Se o saber acerca do mundo se define pelo fato de ser adquirido a posteriori, ao passo que o saber acerca da linguagem, considerado relativamente, configura um saber a priori, então”, conclui Habermas, “o paradoxo pode residir precisamente na integração que existe, no fundo do mundo da vida, entre o saber acerca do mundo e o saber acerca da linguagem.”18




    São as experiências que separam o primeiro plano (saber acerca da linguagem) do pano de fundo do mundo da vida. Porque cada pessoa passa por experiências diferentes, ou absorvidas de forma diferente, dependendo do modo como trata suas descobertas. Isso faz com que cada pessoa construa seu próprio mundo das coisas e seu próprio mundo solidário, sendo mundo das coisas a relação da pessoa com coisas e acontecimentos, e mundo solidário a relação interativa da pessoa com outras pessoas. Além disso, existem as “experiências com nossa própria natureza interior, com o corpo, com as necessidades e sentimentos”, experiências essas que “se refletem nas experiências com o mundo exterior”, provocando “novas maneiras de ver, novos enfoques e novos modos de comportamento”.19




    Para entender o mundo da vida é necessário colocar-se “às costas do ator” e entender




    o agir comunicativo como elemento de um processo circular no qual o agente não aparece mais como iniciador, mas como produto de tradições nas quais ele está inserido, de grupos solidários aos quais ele pertence e de processos de socialização e de aprendizagem, aos quais ele está submetido.20




    As pessoas têm, então, uma certeza imediata também em relação ao meio ambiente, que faz parte de um pano de fundo despercebido e não problematizado. Enquanto mantidas no interior do indivíduo, permanecem sendo certezas absolutas, mas passam a ser criticáveis quando pronunciadas, pois nesse momento entra em contato com outras certezas que também se consideram absolutas.




    Os espaços sociais e tempos históricos que formam o mundo das pessoas (a força totalizadora) também influenciam na concepção da cada um a respeito da preservação dos recursos naturais: o fato, por exemplo, de fazer parte de uma comunidade ribeirinha, ou de atingidos por barragens, forma um mundo compartilhado intersubjetivamente que entrelaça de tal forma esses indivíduos, que se admite como natural sua diferença em relação a comunidades estritamente urbanas.




    Para se ter a noção do todo (holismo) que forma o mundo da vida, é preciso ter a noção do pano de fundo despercebido e não problematizado, relacionado com os espaços sociais e tempos históricos que formam o mundo das pessoas. Essa visão holística permite dar-se conta dos processos que deram origem ao ato de fala proferido: o motivo pelo qual uma pessoa ou grupo de pessoas tem certas opiniões de fundo a respeito da proteção do meio ambiente, e por que agem dessa ou daquela forma em relação ao mesmo assunto.




    As experiências que cada um tem com a abundância ou escassez dos recursos naturais diferenciam o pano de fundo do seu mundo da vida do pano de fundo de outros mundos da vida. Nessas experiências estão envolvidas as relações das pessoas com coisas e acontecimentos, com outras pessoas e consigo mesmas.




    2. Os atos de fala e o acesso às vivências




    Por meio do ato de fala o falante pretende entender-se com outra pessoa sobre algo no mundo. O ato de fala envolve, assim, o falante, o ouvinte e o mundo, sendo que, para analisar a formação de interações, Habermas se ocupa “principalmente [...da] relação interpessoal”. Ao proferirem atos de fala os participantes estabelecem (1) ações de coordenação, com o objetivo de “produzir relações interpessoais”, para que seja possível o “acordo racionalmente motivado entre vários atores” e a “integração social de um mundo da vida compartilhado intersubjetivamente pelos participantes”. As ações de fala servem, ainda, (2) para buscar o “entendimento sobre algo que foi dito”, a serviço da tradição e da continuidade do saber cultural, e (3) para alcançar a socialização das pessoas participantes, a serviço da formação e da conservação de identidades pessoais.21




    O agir comunicativo permite, assim (1) ações de coordenação, (2) entendimento, e (3) socialização, que formam os componentes do mundo da vida: modelos culturais, ordens legítimas e estruturas de personalidade. Os modelos culturais permitem aos participantes extrair “interpretações no momento em que se entendem mutuamente sobre algo”. As ordens legítimas regulam a “pertença [dos participantes] a grupos sociais e garantem solidariedade”. E as estruturas de personalidade são “todos os motivos e habilidades que colocam um sujeito em condições de falar e de agir, bem como de garantir sua identidade própria”.22




    No entanto, para que os atos de fala e o agir comunicativo chegassem a esse patamar, foi necessária uma mudança de paradigma na filosofia da linguagem.




    Wittgenstein, em seu livro Tractatus Logico-Philosophicus defendia a teoria semântica da verdade, segundo a qual a proposição deveria estar relacionada a algo no mundo e retratar a verdade:




    4.023 A realidade deve, por meio da proposição, ficar restrita a um sim ou não.




    Para isso, deve ser completamente descrita por ela.




    A proposição é a descrição de um estado de coisas.




    Como a descrição de um objeto o descreve pelas propriedades externas que ele possui, a proposição descreve a realidade pelas propriedades internas que esta possui...




     




    5.5563 De fato, todas as proposições de nossa linguagem corrente estão logicamente, assim como estão, em perfeita ordem. O que há de mais simples, que nos cumpre aqui especificar, não é um símile da verdade, mas a própria verdade plena. (...)23




    Mudando de perspectiva, Wittgenstein lança, em seu livro Investigações Filosóficas, as bases da teoria do significado como uso, defendendo que o significado de uma palavra depende do seu uso e descobrindo “o caráter accional dos proferimentos lingüísticos”24. Assim escreveu Wittgenstein:




    340. Não podemos adivinhar como uma palavra funciona. Temos de ver seu emprego e aprender com isso.




     




    546. Assim, diria, as palavras “ah, se ele ao menos viesse!” estão carregadas do meu desejo. E palavras podem nos escapar, como um grito. Palavras podem ser difíceis de pronunciar: aquelas, por exemplo, com as quais renunciamos a alguma coisa, ou confessamos uma fraqueza. (Palavras são também atos.)25




    A linguagem, assim, deixou de ser vista como mero instrumento de descrição ou constatação de fatos para servir, também, “para dar ordens e para adivinhar enigmas, para contar anedotas, para agradecer, para amaldiçoar, para saudar e para rezar”. Austin apoia-se no Wittgenstein das Investigações para analisar “o modo como a linguagem depende da prática interativa no interior de uma forma de vida”. A diferença é que Austin, ao contrário do segundo Wittgenstein, não ignora “a relação entre linguagem e mundo objetivo, entre enunciado e estado de coisas, relação esta elaborada pela semântica da verdade”, do primeiro Wittgenstein.26




    O que se pretende fazer nos próximos parágrafos é trabalhar com a análise feita por Austin da “realização dupla de ações de fala, através das quais o falante, no momento em que fala algo, realiza algo”.27 Isso será feito esclarecendo o significado dos termos locucionário, ilocucionário e perlocucionário criados por Austin e utilizados por Habermas28 diversas vezes, tanto ao tratar da razão comunicativa como ao se referir à democracia deliberativa. Fazendo isso nesta parte do livro, propõe-se evitar uma quebra na leitura, o que poderia ocorrer se a explicitação ocorresse quando os referidos termos aparecessem.




    a) Aspectos Gerais dos Atos Locucionários, Ilocucionários e Perlocucionários de J. L. Austin




    A teoria dos atos de fala desenvolvida por J. L. Austin29 revolucionou a filosofia da linguagem analítica que apenas concebia avaliar aquilo que é dito sob o ponto de vista de sua veracidade ou falsidade30, limitando-se a “descrever um estado de fato”31. Diz Austin que, “por mais tempo que o necessário, os filósofos acreditaram que o papel de uma declaração era tão-somente o de ‘descrever’ um estado de coisas, ou declarar um fato, o que deveria fazer de modo verdadeiro ou falso”.32




    Austin introduziu, assim, “a idéia de que a linguagem deve ser tratada essencialmente como uma forma de ação e não de representação da realidade”.33 Para demonstrar um uso mais amplo da linguagem, o Wittgenstein das Investigações utiliza enunciados aparentemente declarativos, mas que não podem ser classificados como verdadeiros nem falsos.34 Os exemplos iniciais de Austin são os seguintes:




    (a) “Aceito esta mulher como minha legítima esposa” - do modo que é proferido no decurso de uma cerimônia de casamento.




    (b) “Batizo este navio com o nome de Rainha Elizabeth” - quando proferido ao quebrar-se a garrafa contra o casco do navio.




    (c) “Lego a meu irmão este relógio” - tal como ocorre em um testamento.




    (d) “Aposto cem cruzados como vai chover amanhã”35




    Com esses exemplos Austin pretende demonstrar “que proferir uma dessas sentenças (nas circunstâncias apropriadas, evidentemente) não é descrever o ato que estaria praticando ao dizer o que disse, nem declarar que o estou praticando: é fazê-lo.”36 Assim, o dizer algo já é fazer: “as próprias elocuções são equivalentes à realização de uma ação”. Esses atos linguísticos são denominados por Austin de elocuções performativas, que permitem a intervenção no mundo por meio da linguagem. As elocuções performativas contrastam com as constatativas, até então enfocadas pela filosofia. “O contraste que Austin estabelece, entre as constatativas e as performativas, é um contraste entre dois tipos diferentes de atos linguísticos: atos locutórios e atos ilocutórios”.37




    A análise das diferenças entre proferimentos constatativos e performativos gerou uma série de conferências, contidas no livro “Quando dizer é fazer”. A partir da VIII Conferência, Austin trabalha com as três dimensões nas quais podem se enquadrar os atos de fala: o ato locucionário, ilocucionário e perlocucionário. As diferenças básicas entre essas dimensões serão vistas a seguir.




    b) Atos Locucionários




    Atos locucionários são os atos de dizer algo, uma simples narração de algo. Embora o objetivo central de Austin não seja o estudo desses tipos de atos, ele analisa-os para diferenciá-los dos outros tipos de atos com os quais pretende trabalhar.38 Os enunciados declarativos ou atos locucionários têm por objetivo a verdade. Uma reação apropriada a um ato locucionário é a verificação de verdade ou falsidade da fala39.




    Austin divide os atos locucionários em40:




    (a) ato fonético41, que “consiste simplesmente na emissão de certos ruídos”;




    (b) ato fático42, que “consiste no proferimento de certos vocábulos ou palavras”; é um ruído (como o ato fonético) que integra um vocábulo de uma gramática. Aparece entre aspas, como ocorre em romances, assim exemplificado: “Ele disse: – ‘O gato está sobre o tapete’”. Leva em conta o vocabulário, a gramática e a entonação. O proferimento resultante do ato fático é um pheme;




    (c) ato rético43, que consiste na utilização dos vocábulos (ato fático) “com um certo sentido e referência mais ou menos definidos”. É a forma utilizada nos discursos indiretos, como, por exemplo: “Ele disse que o gato estava sobre o tapete”. O ato rético tem como atos acessórios o sentido e a referência (nomear e referir). O proferimento resultante do ato rético é um rheme. 44




    c) Atos Ilocucionários




    Ato ilocucionário “é a realização de um ato ao dizer algo”, ou seja, no momento em que se fala já se está fazendo algo “como informar, ordenar, prevenir, avisar, comprometer-se”45. A “verdade não é valor central” dos atos ilocucionários. Se alguém diz “Desculpe” a reação apropriada não é verificar a veracidade da frase, mas aceitar ou não as desculpas46. A necessidade do estudo dos atos ilocucionários foi sentida por Austin quando começou a perceber “que as palavras utilizadas têm de ser até certo ponto ‘explicadas’ pelo ‘contexto’ em que devem estar ou em que foram realmente faladas numa troca linguística”.47




    José Medina, analisando a doutrina de Austin, entende que a “função e objetivo de atos ilocucionários consistem na realização satisfatória de um ato, a realização bem-sucedida de uma ação por intermédio da linguagem”48. E acrescenta:




    Pedir desculpas, apostar, prometer, casar-se e todas as outras coisas que fazemos com palavras requerem muito mais do que meramente proferir certas palavras. Para que as palavras que proferimos tenham a força apropriada e desempenhem as ações devidas, toda uma máquina social deve estar em funcionamento. Pois, de fato, atos de fala são atos sociais incrustados nos costumes sociais, práticas, instituições e tradições, e por eles definidos.49




    “O que cria e mantém a força normativa da linguagem é a capacidade responsiva dos agentes linguísticos, o fato que considera cada um deles responsável pelas implicações de seus atos linguísticos”50. Por isso Austin defende ser o ato ilocucionário um ato convencional, por estar “em conformidade com uma convenção”51. “Isto é o que cria um laço estreito entre certas palavras e certas expectativas normativas em falantes e ouvintes.52”




    Para que um ato ilocucionário seja realizado com sucesso deve ser compreendido (ou apreendido) pelo receptor: “Não se pode dizer que preveni um auditório a menos que este escute o que eu diga e tome o que digo num determinado sentido”53. Ou, nas palavras de Habermas: “Ao realizar um ato ilocucionário, o falante simultaneamente diz o que ele faz; por isso, um falante, que entende o significado do que é dito, pode identificar sem mais o ato realizado como sendo uma determinada ação”.54 Alerte-se, ainda, que os atos ilocucionários também geram efeitos, como (a) assegurar a apreensão do receptor da mensagem, (b) ter um resultado que muda o curso normal dos acontecimentos55, (c) demandar respostas56.57




    A compreensão da noção de atos ilocucionários é essencial quando se trata de “entender-se sobre algo no mundo”, para o que é necessário “tomar como ponto de partida que os participantes perseguem sem reservas seus fins ilocucionários”58, ou seja, seus objetivos de realizar um ato enquanto se faz um proferimento “como informar, ordenar, prevenir, avisar, comprometer-se”59. Na busca do entendimento mútuo, o ato ilocucionário é informar, prevenir, avisar... para alcançar um “reconhecimento intersubjetivo de pretensões de validade criticáveis, revelando a disposição de aceitar obrigatoriedades relevantes para as conseqüências da interação e que resultam de um consenso”.60
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